CONTRATO FCC – TRE-RS

Fundação Carlos Chagas e TRE-RS firmam contrato em 12 de março de 2010, com o objetivo da prestação de serviços técnico-especializados para a organização e realização de concurso público visando ao provimento de cargos efetivos vagos do Quadro de Pessoal do Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do Sul.

Nele constam informações a respeito da especificação dos cargos, quantitativo de vagas, lotação, remuneração, jornada de trabalho, requisitos de escolaridade e descrição das atividades.

Veja o contrato na integra: (Aqui)
Tópicos relevantes do contrato:

5.1.4 – o edital de abertura das inscrições deverá ser publicado com antecedência mínima de 60(sessenta) dias da realização das provas. 

5.2.4 – taxas de inscrição: 

a) R$ 80,00 (oitenta reais) para os cargos de nível superior;

b) R$ 60,00 (sessenta reais) para os cargos de nível médio. 

5.3.1.1 – somente haverá reserva imediata de vagas para os candidatos portadores de deficiência nos cargos com numero de vagas igual ou superior a 05 (cinco).

5.6.1 – Serão aplicadas provas objetivas, de caráter eliminatório e classificatório, nas áreas de conhecimentos gerais e específicos, para todos os cargos...

5.6.2 – Para todos os cargos de Analista Judiciário, será também aplicada prova discursiva, de caráter eliminatório e classificatório, que deverá ser apresentada sob forma de redação acerca de tema atual, definido pela FCC, relacionando a área de enquadramento ou especialidade do cargo.

5.6.3 – A prova discursiva consistirá na elaboração de texto, com no mínimo 25 (vinte e cinco) linhas e no máximo 35 (trinta e cinco) linhas, na qual se verificará, além de adequação técnica dp texto, o uso correto da língua portuguesa (forma redacional, coerência, coesão, ortografia, concordância e pontuação)

5.6.12 – Concurso será realizado em uma única etapa, e as provas deverão ser aplicadas na mesma data, na cidade de Porto Alegre, para todos cargos conforme o seguinte:

a) turno da manhã: provas para todos os cargos de técnico judiciário, com duração de 04 (quatro) horas;

b) turno da tarde: provas para todos os cargos de analista judiciário, com duração de 05 (cinco) horas.

5.7 –Disciplinas: 
* Analista Judiciário – Área Judiciária: 

Conhecimentos gerais (20): 

Língua portuguesa, 

Noções de informática, 

Regimento interno do TRE-RS

Conhecimentos específicos (50): 

Direito Eleitoral, 

Direito Constitucional, 

Direito Civil, 

Direito Processual Civil, 

Direito Administrativo, 

Direito Penal, 

Direito Processual Penal, 

Noções de Administração Pública.

Discursiva – Redação

* Analista Judiciário – Área Administrativa: 
Conhecimentos gerais (20): 

Língua portuguesa, 

Noções de informática, 

Regimento interno do TRE-RS

Conhecimentos específicos (50): 

Direito Eleitoral, 

Direito Constitucional, 

Direito Civil, 

Direito Processual Civil, 

Direito Administrativo, 

Direito Penal, 

Direito Processual Penal, 

Noções de Administração Pública.

Discursiva – Redação

* Técnico Judiciário – Área Administrativa: 

Conhecimentos gerais (30): 

Língua portuguesa, 

Noções de informática, 

Regimento interno do TRE-RS

Normas Aplicáveis aos servidores públicos federais

Conhecimentos específicos (40): 

Noções de Direito Eleitoral, 

Noções de Direito Constitucional, 

Noções de Direito Administrativo, 

Noções de Administração Pública.

10. O prazo para a realização das provas será a segunda quinzena do mês de julho de 2010. Não havendo possibilidade, por qualquer motivo, as mesmas serão realizadas no mês de novembro seguinte.

Especificação dos cargos:

Analista Judiciário, área judiciária: 15 vagas – 01 PPD

Analista Judiciário, área administrativa: 04 vagas

Técnico Judiciário, área administrativa: 10 vagas – 01 PPD

Lotação dos cargos: 

Analista Judiciário, área judiciária: preferencialmente nas Zonas Eleitorais do interior do Estado

Analista Judiciário, área administrativa: preferencialmente nas Zonas Eleitorais do interior do Estado

Técnico Judiciário, área administrativa: preferencialmente nas Zonas Eleitorais do interior do Estado

Remuneração:

Analista Judiciário: cerca de R$ 6.611,39

Técnico Judiciário: cerca de R$ 4.052,96

Jornada de trabalho:

Analista Judiciário: 40 horas

Técnico Judiciário: 40 horas

Requisitos de escolaridade:

ANALISTA JUDICIÁRIO: ÁREA JUDICIÁRIA

Diploma de curso superior, em nível de graduação em Direito, devidamente registrado no MEC

ANALISTA JUDICIÁRIO: ÁREA ADMINISTRATIVA

Diploma de curso superior, em nível de graduação, devidamente registrado no MEC, exceto licenciatura curta.

TECNICO JUDICIÁRIO: AREA ADMINISTRATIVA

Certificado de conclusão do ensino médio (antigo 2º grau) ou curso técnico equivalente, expedido por instituição reconhecida pelo MEC.

